
 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD 

 

 

 

I – IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE ADMINISTRATIVA 

 

O presente Documento de Formalização de Demanda tem por finalidade registrar a 

necessidade administrativa relacionada à operacionalização do benefício de vale-alimentação 

destinado aos servidores públicos municipais ativos do Município de Erval Seco, benefício 

instituído no âmbito da política de valorização do funcionalismo público municipal. 

A concessão do referido benefício encontra respaldo na legislação municipal vigente, 

especialmente na Lei Municipal nº 2.048/2009, posteriormente alterada pela Lei Municipal nº 

3.485/2026, de 20 de janeiro de 2026, que promoveu atualização do valor do benefício 

concedido aos servidores públicos municipais ativos. 

Nos termos da legislação municipal atualmente em vigor, o benefício de vale-

alimentação concedido aos servidores ativos do Município corresponde ao valor mensal de R$ 

500,00 (quinhentos reais) por servidor. 

A existência do benefício previsto em lei impõe à Administração Municipal a 

responsabilidade de estabelecer mecanismos administrativos adequados que permitam sua 

correta operacionalização, garantindo que os servidores tenham acesso ao benefício de forma 

organizada, regular e compatível com os princípios que regem a Administração Pública. 

 

II – DESCRIÇÃO DA PROBLEMÁTICA ADMINISTRATIVA 

 

A Administração Municipal de Erval Seco necessita estruturar mecanismo 

administrativo adequado para a operacionalização do benefício de vale-alimentação 

concedido aos servidores públicos municipais ativos. 

Embora o benefício esteja devidamente instituído pela legislação municipal, sua 

execução exige a adoção de procedimentos administrativos que permitam a gestão eficiente 

dos valores concedidos, assegurando controle adequado das despesas públicas, transparência 

na aplicação dos recursos e rastreabilidade das operações relacionadas à concessão do 

benefício. 

A inexistência de solução administrativa estruturada para gerenciamento do benefício 

pode gerar dificuldades operacionais relacionadas à distribuição dos valores, ao controle das 

concessões realizadas, ao acompanhamento da utilização dos recursos e à fiscalização da 

correta destinação do benefício concedido aos servidores. 

Além disso, a Administração deve assegurar que o modelo adotado para 

operacionalização do benefício seja capaz de garantir segurança administrativa, redução de 

riscos operacionais e compatibilidade com as boas práticas de gestão pública, evitando 



 

procedimentos excessivamente burocráticos ou que ampliem a complexidade das rotinas 

administrativas internas. 

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de que a operacionalização do 

benefício permita adequado controle por parte da Administração, possibilitando 

acompanhamento das despesas públicas, verificação das concessões realizadas e garantia de 

que os recursos destinados ao benefício estejam sendo utilizados conforme a finalidade 

estabelecida pela legislação municipal. 

Nesse contexto, evidencia-se a necessidade de identificar solução administrativa que 

permita à Administração Municipal operacionalizar o benefício de vale-alimentação de forma 

eficiente, segura e compatível com os princípios da gestão pública. 

Diante da necessidade administrativa identificada, encaminha-se o presente 

Documento de Formalização de Demanda para análise da autoridade competente e para 

prosseguimento das etapas de planejamento da contratação. 

 

 

 

ANDREIAS SCHOKAL 

Secretário Municipal de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

Objeto do Estudo: Análise técnica e administrativa para definição de solução destinada 

à operacionalização do benefício de vale-alimentação concedido aos servidores públicos 

municipais ativos. 

 

I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar e fundamentar a 

necessidade administrativa relacionada à operacionalização do benefício de vale-alimentação 

concedido aos servidores públicos municipais ativos do Município de Erval Seco. 

O benefício de vale-alimentação encontra fundamento na legislação municipal vigente, 

especialmente na Lei Municipal nº 2.048/2009, posteriormente alterada pela Lei Municipal nº 

3.485/2026, de 20 de janeiro de 2026, que promoveu atualização do valor do benefício 

concedido aos servidores públicos municipais ativos. 

Conforme a legislação em vigor, o valor do benefício corresponde atualmente ao 

montante mensal de R$ 500,00 (quinhentos reais) por servidor ativo, sendo destinado ao 

apoio às despesas alimentares dos servidores da Administração Municipal. 

A existência de benefício instituído por lei impõe à Administração a obrigação de 

estruturar mecanismos administrativos adequados para sua operacionalização, garantindo que 

os valores sejam disponibilizados aos servidores de forma organizada, segura e compatível 

com os princípios da gestão pública. 

Nesse contexto, evidencia-se a necessidade de adoção de solução administrativa que 

permita a gestão adequada do benefício, garantindo controle das despesas públicas, 

rastreabilidade das operações, transparência na utilização dos recursos e simplificação das 

rotinas administrativas relacionadas à concessão do benefício. 

 

II – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO NO PLANEJAMENTO DA 

ADMINISTRAÇÃO 

 

A concessão do vale-alimentação aos servidores públicos municipais constitui política 

permanente de valorização do funcionalismo público, prevista na legislação municipal e 

incorporada às rotinas administrativas da Administração Municipal. 

A operacionalização desse benefício integra as atividades administrativas regulares 

relacionadas à gestão de pessoas e à execução das políticas de valorização dos servidores 

públicos municipais. 

Nesse sentido, a contratação da solução administrativa destinada à operacionalização 

do benefício encontra-se alinhada ao planejamento institucional da Administração Municipal 

e às diretrizes de gestão de pessoas adotadas pelo Município. 

 



 

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A solução a ser adotada pela Administração Municipal deverá atender aos seguintes 

requisitos gerais, indispensáveis para assegurar adequada operacionalização do benefício de 

vale-alimentação concedido aos servidores públicos municipais ativos. 

A solução deverá possibilitar à Administração Municipal realizar o gerenciamento do 

benefício de forma organizada, segura e eficiente, garantindo que os valores destinados ao 

benefício sejam disponibilizados aos servidores de forma regular e compatível com as normas 

administrativas vigentes. 

Também deverá permitir adequado controle administrativo das concessões realizadas, 

possibilitando rastreabilidade das operações, identificação dos beneficiários e 

acompanhamento das despesas públicas relacionadas ao benefício. 

Outro requisito essencial refere-se à necessidade de que o modelo adotado permita à 

Administração manter controle sobre a utilização dos recursos destinados ao benefício, 

garantindo que os valores concedidos sejam utilizados conforme a finalidade estabelecida pela 

legislação municipal. 

A solução também deverá permitir simplificação das rotinas administrativas 

relacionadas à gestão do benefício, evitando procedimentos excessivamente manuais ou que 

ampliem a complexidade operacional dos setores responsáveis pela administração do 

benefício. 

Além disso, a solução deverá permitir ampla utilização pelos servidores municipais, 

possibilitando acesso ao benefício em estabelecimentos comerciais destinados ao 

fornecimento de gêneros alimentícios ou refeições, de modo a atender adequadamente às 

necessidades dos beneficiários. 

 

IV – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

A estimativa de quantidades relacionadas à operacionalização do benefício de vale-

alimentação deverá considerar o número de servidores públicos municipais ativos aptos ao 

recebimento do benefício, conforme definido pela legislação municipal, que atualmente é de 

366 servidores. 

Para fins de planejamento da contratação, deverá ser considerada a quantidade 

aproximada de servidores ativos da Administração Municipal, sendo que o valor individual do 

benefício corresponde atualmente a R$ 500,00 mensais por servidor, conforme estabelecido 

pela Lei Municipal nº 3.485/2026. 

A quantidade exata de beneficiários poderá variar ao longo da execução contratual em 

razão de admissões, exonerações, aposentadorias ou outras alterações no quadro funcional da 

Administração Municipal. 

 



 

Assim, a solução adotada deverá permitir flexibilidade operacional suficiente para 

acompanhar eventuais variações no número de beneficiários do programa. 

 

V – LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS 

EXISTENTES 

 

Para atendimento da necessidade administrativa identificada, foram analisadas 

diferentes alternativas disponíveis para operacionalização do benefício de vale-alimentação 

aos servidores públicos municipais. 

Entre as alternativas consideradas destacam-se as seguintes possibilidades:  

• Pagamento direto em folha de pagamento 

Uma das alternativas analisadas consiste na concessão do benefício por meio de 

pagamento direto em folha, mediante depósito do valor correspondente juntamente com a 

remuneração mensal do servidor. 

Entretanto, essa alternativa apresenta limitações relevantes do ponto de vista 

administrativo, uma vez que não assegura controle sobre a destinação do benefício, 

permitindo que os valores concedidos sejam utilizados para finalidades diversas daquelas 

estabelecidas pela legislação municipal. 

Além disso, o pagamento direto em folha não permite à Administração acompanhar a 

utilização do benefício ou manter qualquer forma de rastreabilidade das despesas relacionadas 

ao benefício alimentar. 

• Distribuição de vales físicos ou cupons 

Outra alternativa analisada refere-se à utilização de vales físicos ou cupons destinados 

à utilização em estabelecimentos comerciais. 

Contudo, esse modelo apresenta dificuldades operacionais relevantes, especialmente 

em razão da complexidade administrativa relacionada à distribuição física dos vales, ao 

controle da utilização, à necessidade de logística de entrega e aos riscos associados à perda, 

extravio ou utilização indevida dos documentos físicos. 

Além disso, esse modelo apresenta elevado custo operacional e menor capacidade de 

controle administrativo. 

• Convênios diretos com estabelecimentos comerciais locais 

Também foi considerada a possibilidade de estabelecimento de convênios diretos com 

estabelecimentos comerciais locais para fornecimento de alimentos aos servidores municipais. 

Entretanto, essa alternativa apresenta limitações relacionadas à restrição da rede de 

estabelecimentos disponíveis, o que poderia comprometer a liberdade de escolha dos 

servidores e reduzir a efetividade do benefício. 

Além disso, a gestão administrativa de múltiplos convênios individuais tende a gerar 

maior complexidade operacional para a Administração Municipal. 

• Sistema de cartões eletrônicos destinados ao benefício alimentação 

 



 

A utilização de cartões eletrônicos destinados à operacionalização do benefício 

alimentação representa atualmente a solução mais adotada pela Administração Pública 

brasileira, por permitir maior controle administrativo, rastreabilidade das operações, 

segurança operacional e simplificação das rotinas administrativas. 

Esse modelo permite que os valores do benefício sejam disponibilizados aos 

servidores por meio de sistema eletrônico, possibilitando utilização em ampla rede de 

estabelecimentos comerciais, ao mesmo tempo em que permite à Administração manter 

controle sobre as operações realizadas. 

Após análise das alternativas disponíveis, verifica-se que a utilização de solução 

baseada em cartões eletrônicos destinados à operacionalização do benefício alimentação 

apresenta melhor equilíbrio entre eficiência administrativa, controle das despesas públicas e 

facilidade de utilização pelos servidores. 

 

VI – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

Considerando as alternativas analisadas no levantamento de mercado, verifica-se que a 

solução mais adequada para atendimento da necessidade administrativa consiste na 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços de implementação, 

gerenciamento, fornecimento e administração de cartões eletrônicos destinados à 

operacionalização do benefício de vale-alimentação aos servidores públicos municipais 

ativos. 

A solução deverá permitir que os valores do benefício sejam disponibilizados aos 

servidores por meio de cartões eletrônicos individuais, que poderão ser utilizados em rede 

credenciada de estabelecimentos comerciais destinados à comercialização de gêneros 

alimentícios ou refeições. 

Entre as empresas que oferecem esse tipo de solução, destaca-se a BANRISUL 

SOLUÇÕES EM PAGAMENTOS S.A. – INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO, empresa 

integrante do sistema financeiro vinculado ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul, que 

atua na prestação de serviços relacionados à gestão de meios eletrônicos de pagamento. 

A solução oferecida pela BANRISUL SOLUÇÕES EM PAGAMENTOS permite a 

operacionalização do benefício por meio de cartões eletrônicos com tarja magnética, 

integrados a sistema de gerenciamento que possibilita à Administração acompanhar as 

operações realizadas e gerenciar a concessão do benefício aos servidores. 

 

VII – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

A estimativa do valor da contratação deverá considerar o valor mensal do benefício 

concedido aos servidores públicos municipais ativos, atualmente fixado em R$ 500,00 por 

servidor, bem como a quantidade estimada de beneficiários, que atualmente é de 366 

servidores. 



 

 

Importa destacar que, conforme práticas adotadas em contratações semelhantes 

realizadas por diversos entes públicos, a operacionalização do benefício por meio de sistemas 

de cartões eletrônicos normalmente ocorre com taxa de administração igual a zero, não 

gerando custos adicionais para a Administração além dos valores efetivamente destinados aos 

servidores. 

Nesse contexto, a estimativa financeira da contratação estará diretamente relacionada 

aos valores destinados ao pagamento do benefício alimentar aos servidores. 

 

VIII – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

A solução a ser contratada não admite parcelamento, uma vez que o objeto consiste na 

prestação de serviço integrado de gerenciamento e administração do benefício alimentar dos 

servidores. 

A fragmentação da solução poderia comprometer a eficiência administrativa e gerar 

dificuldades operacionais relacionadas à gestão do benefício. 

Dessa forma, a contratação deverá ocorrer de forma integral, contemplando todos os 

serviços necessários à operacionalização do benefício. 

 

VIII – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

A análise quanto à possibilidade de parcelamento da solução constitui etapa 

obrigatória do planejamento da contratação, conforme orientações da Lei nº 14.133/2021, 

devendo a Administração avaliar se a fragmentação do objeto poderia ampliar a 

competitividade, gerar ganhos de eficiência ou permitir melhor execução contratual. 

No caso da presente contratação, a solução pretendida consiste na prestação de serviço 

integrado de implementação, gerenciamento, fornecimento e administração de benefício de 

vale-alimentação aos servidores públicos municipais, o qual envolve conjunto de atividades 

que operam de forma interdependente e inseparável. 

A operacionalização do benefício alimentar por meio de sistema estruturado exige a 

existência de plataforma tecnológica única, gestão centralizada das contas dos beneficiários, 

integração com rede credenciada de estabelecimentos comerciais, processamento eletrônico 

das transações, emissão de cartões individuais, controle administrativo das operações e 

disponibilização de relatórios gerenciais à Administração Pública. 

Esses elementos operacionais constituem um sistema único e integrado de prestação 

de serviço, cuja fragmentação entre diferentes fornecedores poderia gerar dificuldades 

relevantes para a Administração Municipal, especialmente no que se refere à coordenação das 

operações, à integração entre sistemas distintos e à responsabilização contratual. 

 



 

Caso a solução fosse fragmentada em múltiplas contratações, poderiam surgir 

problemas como incompatibilidade entre sistemas tecnológicos, divergências operacionais na 

gestão dos cartões, dificuldades na consolidação das informações gerenciais, além de aumento 

da complexidade administrativa para acompanhamento da execução contratual. 

Além disso, a fragmentação da solução poderia comprometer a rastreabilidade das 

operações, dificultar a fiscalização contratual e ampliar o risco de inconsistências no controle 

das despesas públicas relacionadas ao benefício alimentar. 

Dessa forma, considerando a natureza integrada da solução, a necessidade de 

centralização do gerenciamento do benefício e a importância de manter sistema único de 

controle administrativo, conclui-se que o parcelamento da solução não se mostra técnica nem 

administrativamente recomendável, devendo a contratação ocorrer de forma integral, 

contemplando todos os serviços necessários à operacionalização do benefício. 

Essa abordagem permite maior eficiência administrativa, maior segurança operacional 

e melhor capacidade de controle da execução contratual por parte da Administração 

Municipal. 

 

IX – RESULTADOS PRETENDIDOS COM A CONTRATAÇÃO 

 

A implementação de solução estruturada para operacionalização do benefício de vale-

alimentação destinado aos servidores públicos municipais ativos deverá produzir resultados 

relevantes tanto para a Administração Pública quanto para os servidores beneficiários. 

Do ponto de vista institucional, a contratação permitirá à Administração Municipal 

organizar de forma mais eficiente a gestão do benefício alimentar, assegurando maior controle 

sobre as operações realizadas, maior transparência na utilização dos recursos públicos e maior 

capacidade de acompanhamento das despesas relacionadas ao benefício. 

A adoção de solução estruturada permitirá que a Administração mantenha controle 

sistematizado sobre a concessão do benefício, possibilitando identificar os servidores 

beneficiários, acompanhar os valores disponibilizados, verificar as operações realizadas e 

manter registros administrativos adequados para fins de auditoria, fiscalização e prestação de 

contas. 

Outro resultado relevante refere-se à simplificação das rotinas administrativas internas, 

uma vez que a utilização de sistema estruturado de gestão do benefício tende a reduzir a 

necessidade de controles manuais, diminuindo o volume de procedimentos burocráticos 

relacionados à concessão do benefício e permitindo maior eficiência na gestão das rotinas 

administrativas. 

Do ponto de vista dos servidores municipais, a solução permitirá acesso mais prático e 

organizado ao benefício alimentar, possibilitando sua utilização em rede de estabelecimentos 

comerciais aptos a fornecer gêneros alimentícios ou refeições. 

 



 

Essa flexibilidade contribui para que o benefício cumpra efetivamente sua finalidade 

social, proporcionando apoio às despesas alimentares dos servidores e contribuindo para 

melhoria das condições de bem-estar dos trabalhadores da Administração Municipal. 

Além disso, a adoção de solução baseada em sistema eletrônico de gestão do benefício 

proporciona maior segurança operacional, reduzindo riscos associados à utilização de 

instrumentos físicos ou procedimentos administrativos menos estruturados. 

Portanto, os resultados esperados com a contratação estão diretamente relacionados à 

melhoria da gestão administrativa do benefício alimentar, ao fortalecimento dos mecanismos 

de controle das despesas públicas e à ampliação da eficiência na concessão do benefício aos 

servidores municipais. 

 

X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

Para adequada implementação da solução administrativa decorrente da presente 

contratação, a Administração Municipal deverá adotar algumas providências preparatórias 

relacionadas à organização das rotinas administrativas que envolvem a concessão do benefício 

de vale-alimentação. 

Inicialmente, será necessário que o setor responsável pela gestão de pessoas organize a 

relação atualizada dos servidores públicos municipais ativos aptos ao recebimento do 

benefício, conforme critérios estabelecidos na legislação municipal vigente. 

Essa relação deverá contemplar os dados necessários para identificação dos 

beneficiários, possibilitando o correto cadastramento dos servidores no sistema que será 

utilizado para operacionalização do benefício. 

Também será necessário estabelecer rotinas administrativas internas relacionadas à 

atualização periódica da relação de beneficiários, considerando eventuais admissões, 

exonerações, afastamentos ou outras alterações no quadro funcional da Administração 

Municipal. 

Outra providência relevante refere-se à designação formal de servidores responsáveis 

pelo acompanhamento da execução contratual, os quais atuarão como fiscais do contrato, 

sendo responsáveis pela verificação da regularidade da prestação do serviço, 

acompanhamento das operações realizadas e comunicação de eventuais ocorrências 

relacionadas à execução contratual. 

A Administração também deverá estabelecer procedimentos administrativos para 

conferência das informações relacionadas ao benefício, bem como rotinas de 

acompanhamento das despesas públicas relacionadas à concessão do vale-alimentação. 

Essas providências permitirão que a solução contratada seja implementada de forma 

organizada e compatível com as rotinas administrativas da Administração Municipal. 

 

 

 



 

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Após análise da estrutura administrativa do Município e das atividades relacionadas à 

concessão do benefício de vale-alimentação, não foram identificadas contratações diretamente 

correlatas ou interdependentes que possam interferir na execução da solução pretendida. 

A solução a ser adotada possui autonomia operacional suficiente para viabilizar a 

gestão do benefício alimentar sem necessidade de integração obrigatória com outros contratos 

administrativos atualmente em vigor no Município. 

Eventuais interfaces administrativas poderão ocorrer com os setores responsáveis pela 

gestão de pessoas, setor financeiro e setor de contabilidade, uma vez que essas unidades 

administrativas participam da execução das rotinas relacionadas à concessão e pagamento do 

benefício. 

No entanto, tais interfaces correspondem a atividades administrativas internas da 

própria Administração Municipal, não caracterizando dependência de outras contratações 

públicas. 

Dessa forma, conclui-se que a contratação da solução destinada à operacionalização do 

benefício alimentar pode ser realizada de forma independente, sem necessidade de ajustes 

prévios em outros contratos administrativos. 

 

XII – IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

A análise dos impactos ambientais relacionados à solução proposta indica que a 

adoção de sistema eletrônico para operacionalização do benefício de vale-alimentação 

apresenta impacto ambiental significativamente reduzido quando comparada a modelos 

tradicionais baseados na utilização de instrumentos físicos. 

Soluções baseadas em meios eletrônicos de pagamento eliminam ou reduzem 

substancialmente a necessidade de impressão e distribuição de documentos físicos, tais como 

cupons, vales ou tickets impressos, contribuindo para diminuição do consumo de papel e de 

outros insumos utilizados em processos administrativos convencionais. 

Além disso, a digitalização das operações relacionadas ao benefício alimentar 

contribui para redução da circulação de documentos físicos entre os setores administrativos, 

diminuindo o volume de materiais utilizados na execução das rotinas administrativas. 

Outro aspecto positivo refere-se à redução das atividades logísticas relacionadas à 

distribuição de benefícios físicos, o que também contribui para diminuição de deslocamentos 

administrativos e consequente redução de impactos ambientais indiretos. 

Portanto, a adoção de solução baseada em sistema eletrônico de gestão do benefício 

alimentar mostra-se compatível com práticas administrativas que buscam promover maior 

eficiência no uso de recursos e redução de impactos ambientais decorrentes das atividades 

administrativas. 

 



 

XIII – CONCLUSÃO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

Com base nas análises realizadas no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se 

que existe necessidade administrativa devidamente caracterizada para implementação de 

solução destinada à operacionalização do benefício de vale-alimentação concedido aos 

servidores públicos municipais ativos do Município de Erval Seco. 

A análise das alternativas disponíveis demonstrou que soluções baseadas em meios 

eletrônicos de gestão do benefício apresentam melhores condições de eficiência 

administrativa, controle das despesas públicas, segurança operacional e facilidade de 

utilização pelos beneficiários. 

Nesse contexto, verificou-se que a solução oferecida pela BANRISUL SOLUÇÕES 

EM PAGAMENTOS S.A. – INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO, inscrita no CNPJ nº 

92.934.215/0001-06, apresenta plena capacidade de atender às necessidades da Administração 

Municipal, permitindo operacionalização adequada do benefício alimentar por meio de 

sistema eletrônico estruturado e amplamente utilizado por entes públicos. 

Além disso, a contratação da referida instituição mostra-se compatível com as 

disposições da Lei nº 14.133/2021, especialmente no que se refere à possibilidade de 

contratação direta de entidade integrante da Administração Pública que possua finalidade 

institucional compatível com o objeto da contratação. 

 

 

ANDREIAS SCHOKAL 

Secretário Municipal de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

DOCUMENTO DE FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

 

Objeto: Contratação da empresa BANRISUL SOLUÇÕES EM PAGAMENTOS S.A. 

– INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO, inscrita no CNPJ nº 92.934.215/0001-06, para 

prestação de serviços de implementação, gerenciamento, fornecimento e administração de 

cartão eletrônico com tarja magnética destinado à operacionalização do benefício de vale-

alimentação aos servidores públicos municipais ativos do Município de Erval Seco. 

 

I – FINALIDADE DO PRESENTE DOCUMENTO 

 

O presente documento tem por finalidade instruir o processo administrativo de 

contratação direta destinado à operacionalização do benefício de vale-alimentação concedido 

aos servidores públicos municipais ativos do Município de Erval Seco, apresentando a 

fundamentação jurídica da contratação direta, bem como a razão da escolha do contratado e a 

justificativa de preço, em conformidade com as exigências estabelecidas pela Lei nº 

14.133/2021. 

Nos termos do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, os processos de contratação direta devem 

ser devidamente instruídos com os elementos necessários à caracterização da hipótese legal de 

dispensa ou inexigibilidade de licitação, incluindo a justificativa da escolha do fornecedor e a 

demonstração da compatibilidade do preço contratado com os valores praticados no mercado. 

Nesse contexto, o presente documento integra a fase preparatória da contratação e tem 

por objetivo demonstrar, de forma detalhada, as razões técnicas, administrativas e jurídicas 

que fundamentam a contratação direta da empresa BANRISUL SOLUÇÕES EM 

PAGAMENTOS S.A., bem como evidenciar a adequação e compatibilidade econômica da 

contratação pretendida. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

A contratação pretendida encontra amparo na hipótese de dispensa de licitação 

prevista no art. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, que dispõe: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

IX – Para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 

produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração 

Pública e que tenham sido criados para esse fim específico, desde que o preço contratado seja 

compatível com o praticado no mercado. 

 



 

A hipótese legal citada autoriza a contratação direta de bens ou serviços prestados por 

entidades integrantes da própria Administração Pública, desde que tais entidades tenham sido 

instituídas para o desenvolvimento de atividades compatíveis com o objeto da contratação. 

No presente caso, a empresa BANRISUL SOLUÇÕES EM PAGAMENTOS S.A. – 

INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO integra o sistema financeiro vinculado ao Banco do 

Estado do Rio Grande do Sul – BANRISUL, instituição financeira de economia mista 

controlada pelo Estado do Rio Grande do Sul e integrante da Administração Pública indireta 

estadual. 

A BANRISUL Soluções em Pagamentos foi constituída com a finalidade institucional 

de desenvolver soluções tecnológicas e operacionais voltadas à gestão de meios eletrônicos de 

pagamento, incluindo serviços de administração de cartões eletrônicos, gestão de benefícios e 

operacionalização de sistemas de pagamento utilizados por entes públicos e privados. 

Dessa forma, verifica-se que o serviço objeto da presente contratação encontra-se 

diretamente relacionado à finalidade institucional da entidade contratada, atendendo aos 

requisitos estabelecidos pela legislação para enquadramento da contratação direta na hipótese 

prevista no art. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021. 

Assim, estão presentes os elementos jurídicos necessários à caracterização da hipótese 

de dispensa de licitação, uma vez que: 

a) a contratação será realizada por pessoa jurídica de direito público interno, no caso o 

Município de Erval Seco; 

b) o serviço será prestado por entidade integrante da Administração Pública indireta 

estadual; 

c) a entidade foi instituída com finalidade institucional compatível com o objeto da 

contratação; 

d) o preço contratado apresenta compatibilidade com o praticado no mercado. 

Diante dessas condições, verifica-se que a contratação direta encontra respaldo 

jurídico expresso na legislação vigente, não havendo impedimento legal para sua 

formalização. 

 

III – CONTEXTUALIZAÇÃO DA NECESSIDADE ADMINISTRATIVA 

 

A concessão do benefício de vale-alimentação aos servidores públicos municipais 

ativos encontra fundamento na Lei Municipal nº 2.048/2009, posteriormente alterada pela Lei 

Municipal nº 3.485/2026, de 20 de janeiro de 2026, que atualizou o valor do benefício 

concedido aos servidores do Município de Erval Seco. 

Nos termos da legislação municipal vigente, o benefício de vale-alimentação 

corresponde atualmente ao valor mensal de R$ 500,00 (quinhentos reais) por servidor público 

municipal ativo. 

 



 

Considerando a estimativa aproximada de 300 servidores ativos, o benefício 

representa política pública permanente de valorização do funcionalismo público municipal, 

constituindo importante instrumento de apoio às despesas alimentares dos servidores. 

Dessa forma, a Administração Municipal necessita estabelecer mecanismo 

administrativo eficiente para operacionalização do benefício, garantindo que os valores sejam 

disponibilizados aos servidores de forma organizada, segura e compatível com os princípios 

da gestão pública. 

A operacionalização do benefício exige solução administrativa que permita: 

 

• Controle das concessões realizadas; 

• Segurança operacional na gestão dos valores; 

• Rastreamento das operações relacionadas ao benefício; 

• Transparência na aplicação dos recursos públicos; 

• Simplificação das rotinas administrativas. 

 

Nesse contexto, a adoção de sistema estruturado para gestão do benefício alimentar 

mostra-se medida indispensável para assegurar adequada execução da política pública 

instituída pela legislação municipal. 

 

IV – RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

 

A escolha da empresa BANRISUL SOLUÇÕES EM PAGAMENTOS S.A. – 

INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO decorre de fatores institucionais, técnicos e 

administrativos que demonstram sua plena capacidade de atender às necessidades da 

Administração Municipal. 

Inicialmente, destaca-se que a empresa integra o sistema financeiro vinculado ao 

Banco do Estado do Rio Grande do Sul, instituição financeira pública estadual com ampla 

atuação na prestação de serviços bancários e soluções financeiras para entes públicos. 

A BANRISUL Soluções em Pagamentos possui experiência consolidada na prestação 

de serviços relacionados à gestão de meios eletrônicos de pagamento, incluindo soluções 

destinadas à operacionalização de benefícios alimentares para servidores públicos. 

Outro fator relevante refere-se à ampla rede de estabelecimentos credenciados aptos a 

aceitar os cartões utilizados para operacionalização do benefício, permitindo que os servidores 

municipais possam utilizar o benefício em diversos estabelecimentos comerciais destinados à 

comercialização de alimentos. 

A utilização de sistema estruturado de gestão do benefício alimentar também permite à 

Administração Municipal manter controle administrativo sobre as operações realizadas, 

possibilitando rastreabilidade das transações e melhor acompanhamento das despesas públicas 

relacionadas ao benefício. 

 



 

Além disso, a contratação da BANRISUL Soluções em Pagamentos apresenta 

vantagens relacionadas à confiabilidade institucional da entidade, uma vez que se trata de 

empresa integrante de instituição financeira pública estadual, sujeita a regras de governança, 

controle institucional e fiscalização por órgãos reguladores do sistema financeiro. 

Dessa forma, a escolha da empresa contratada mostra-se tecnicamente adequada e 

administrativamente conveniente para atendimento das necessidades da Administração 

Municipal. 

 

V – JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

 

A análise da compatibilidade do preço contratado constitui requisito essencial para a 

formalização da contratação direta, conforme estabelecido pelo art. 75, inciso IX, da Lei nº 

14.133/2021. 

No caso da presente contratação, importa destacar que a operacionalização do 

benefício de vale-alimentação será realizada mediante sistema de gestão de cartões 

eletrônicos, cuja remuneração normalmente ocorre por meio de taxa de administração 

incidente sobre os valores disponibilizados aos beneficiários. 

Contudo, conforme proposta apresentada pela BANRISUL SOLUÇÕES EM 

PAGAMENTOS S.A., a operacionalização do benefício alimentar para o Município de Erval 

Seco ocorrerá com taxa de administração equivalente a 0,00% (zero por cento). 

Isso significa que não haverá custo adicional para a Administração Municipal 

relacionado à prestação do serviço de gerenciamento e administração dos cartões eletrônicos. 

Dessa forma, o valor financeiro envolvido na contratação corresponde exclusivamente 

aos valores efetivamente destinados aos servidores municipais a título de benefício alimentar, 

não havendo incidência de encargos administrativos adicionais. 

Considerando o valor individual do benefício atualmente fixado em R$ 500,00 

mensais por servidor, e a estimativa aproximada de 366 servidores ativos, a estimativa mensal 

de recursos destinados ao benefício corresponde a aproximadamente R$ 183.000,00, valor 

que representa a totalidade dos recursos destinados aos servidores beneficiários. 

Portanto, verifica-se que a contratação apresenta elevada vantagem econômica para a 

Administração Municipal, uma vez que a prestação do serviço de gerenciamento do benefício 

ocorrerá sem incidência de taxa administrativa, mantendo integralidade dos recursos públicos 

destinados ao benefício alimentar. 

Adicionalmente, verifica-se que soluções semelhantes adotadas por diversos entes 

públicos também operam com taxa administrativa equivalente a zero ou com percentuais 

reduzidos, reforçando a compatibilidade da proposta apresentada com as práticas de mercado. 

Dessa forma, conclui-se que o preço da contratação mostra-se plenamente compatível 

com os valores praticados no mercado e com as condições observadas em contratações 

similares realizadas por outros entes da Administração Pública. 

 



 

VI – CONCLUSÃO 

 

Diante das análises apresentadas no presente documento, verifica-se que a contratação 

da empresa BANRISUL SOLUÇÕES EM PAGAMENTOS S.A. – INSTITUIÇÃO DE 

PAGAMENTO encontra respaldo jurídico na hipótese de dispensa de licitação prevista no art. 

75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que se trata de contratação de entidade 

integrante da Administração Pública que possui finalidade institucional compatível com o 

objeto contratado. 

Também restou demonstrado que a escolha da empresa contratada decorre de fatores 

técnicos e institucionais que evidenciam sua capacidade de atender adequadamente às 

necessidades da Administração Municipal. 

Além disso, a análise da proposta apresentada evidência que a contratação apresenta 

taxa de administração igual a zero, não gerando custos adicionais para o Município além dos 

valores efetivamente destinados aos servidores beneficiários. 

Dessa forma, conclui-se pela viabilidade jurídica, técnica e econômica da contratação 

direta, recomendando-se o prosseguimento do processo administrativo com vistas à 

formalização da contratação. 

 

 

ANDREIAS SCHOKAL 

Secretário Municipal de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Objeto: Contratação da empresa BANRISUL SOLUÇÕES EM PAGAMENTOS S.A. – 

INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO, inscrita no CNPJ nº 92.934.215/0001-06, para prestação 

de serviços de implementação, gerenciamento, fornecimento e administração de cartão 

eletrônico com tarja magnética, ou tecnologia equivalente, destinado à operacionalização do 

benefício de vale-alimentação aos servidores públicos municipais ativos do Município de 

Erval Seco, na forma da legislação municipal vigente, mediante disponibilização de créditos 

mensais, sistema de gestão, suporte operacional e rede credenciada de estabelecimentos aptos 

ao recebimento do benefício. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer, de forma completa, 

suficiente e detalhada, as condições técnicas, operacionais, administrativas, jurídicas e de 

fiscalização para a contratação da empresa BANRISUL SOLUÇÕES EM PAGAMENTOS 

S.A. – INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO, visando à prestação de serviços continuados de 

implementação, gerenciamento, fornecimento e administração de solução estruturada para 

operacionalização do benefício de vale-alimentação concedido aos servidores públicos 

municipais ativos do Município de Erval Seco. 

1.2. O objeto da contratação não se resume ao mero fornecimento físico de cartões ou ao 

simples repasse de valores mensais aos beneficiários. A contratação compreende solução 

administrativa completa, composta por meios eletrônicos de disponibilização do benefício, 

suporte à gestão do programa, controle das operações, ambiente eletrônico de 

acompanhamento, execução financeira dos créditos, operacionalização em rede credenciada e 

instrumentos suficientes para rastreabilidade, fiscalização e controle por parte da 

Administração Pública. 

1.3. A solução contratada deverá assegurar ao Município mecanismo regular, seguro e 

institucionalizado para operacionalização do benefício de vale-alimentação previsto em lei 

municipal, permitindo a identificação dos beneficiários, a disponibilização individualizada 

dos créditos, o acompanhamento das recargas, a conferência das operações, o suporte à 

fiscalização contratual e o monitoramento da adequada execução do objeto. 

1.4. Para fins deste Termo de Referência, consideram-se integrantes do objeto todas as 

atividades necessárias ao funcionamento pleno da solução, compreendendo emissão e entrega 

dos cartões, cadastramento dos beneficiários, manutenção e administração do sistema, 

processamento dos créditos mensais, gerenciamento das transações, suporte técnico e 

operacional, bloqueio e substituição de cartões, disponibilização de plataforma de consulta e 

manutenção de rede credenciada apta a receber o benefício, especialmente no Município de 

Erval Seco. 



 

1.5. O objeto deverá ser executado em estrita conformidade com a legislação municipal 

aplicável ao vale-alimentação, com a Lei nº 14.133/2021, com os documentos da fase 

preparatória e com as cláusulas contratuais que vierem a ser firmadas entre as partes. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A presente contratação direta encontra fundamento no art. 75, inciso IX, da Lei nº 

14.133/2021, que autoriza a dispensa de licitação para a aquisição, por pessoa jurídica de 

direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que 

integrem a Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico, desde 

que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 

2.2. A contratação também observa a disciplina do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, que exige a 

devida instrução do processo administrativo de contratação direta, com demonstração da 

necessidade administrativa, caracterização da hipótese legal, razão da escolha do contratado, 

justificativa de preço e demais elementos técnicos da fase preparatória. 

2.3. A empresa BANRISUL SOLUÇÕES EM PAGAMENTOS S.A. – INSTITUIÇÃO DE 

PAGAMENTO integra o sistema empresarial vinculado ao Banco do Estado do Rio Grande 

do Sul, entidade da Administração Pública indireta estadual, com finalidade institucional 

compatível com o objeto da presente contratação, especialmente no que se refere à 

administração de meios eletrônicos de pagamento, cartões e soluções operacionais destinadas 

à execução de benefícios. 

2.4. O serviço objeto deste Termo de Referência possui natureza continuada, por estar 

diretamente vinculado à execução regular de política pública permanente de valorização dos 

servidores municipais, não podendo sofrer descontinuidade sem prejuízo ao interesse público 

e ao cumprimento da legislação municipal vigente. 

2.5. O presente Termo de Referência foi elaborado em consonância com os princípios da 

legalidade, motivação, eficiência, economicidade, planejamento, segurança jurídica, 

transparência, razoabilidade, continuidade do serviço público, controle e boa governança 

administrativa, servindo como documento técnico orientador da contratação e da futura 

execução contratual. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. O Município de Erval Seco concede benefício de vale-alimentação aos servidores 

públicos municipais ativos, conforme regramento instituído pela Lei Municipal nº 2.048/2009 

e alterado pela Lei Municipal nº 3.485/2026, de 20 de janeiro de 2026, que elevou o valor do 

benefício para R$ 500,00 mensais por servidor beneficiário. 

3.2. A existência de benefício legalmente instituído gera para a Administração Pública o 

dever de assegurar sua operacionalização por meio de mecanismo administrativo adequado, 

estável, seguro e compatível com as boas práticas de gestão pública, evitando soluções 



 

improvisadas, controles insuficientes ou modelos que dificultem a fiscalização da aplicação 

dos recursos públicos. 

3.3. A necessidade administrativa do Município não se limita ao simples repasse financeiro do 

benefício. O que se busca é a manutenção de uma solução estruturada capaz de 

operacionalizar o vale-alimentação com segurança, padronização, rastreabilidade, controle 

gerencial e ampla utilizabilidade pelos servidores, preservando a finalidade social do 

benefício e garantindo o adequado acompanhamento da execução pela Administração. 

3.4. A contratação da solução gerenciada pela BANRISUL SOLUÇÕES EM 

PAGAMENTOS S.A. justifica-se pela necessidade de adoção de mecanismo eletrônico de 

execução do benefício, apto a permitir controle administrativo mais qualificado, redução de 

procedimentos manuais, diminuição de riscos operacionais e maior facilidade de fiscalização 

da regularidade da execução contratual. 

3.5. A solução por cartão eletrônico, ou tecnologia equivalente, representa medida de boa 

governança administrativa, pois permite individualização dos beneficiários, organização das 

recargas mensais, centralização das informações da execução, suporte à conferência da 

despesa e maior previsibilidade operacional, o que é especialmente relevante em contratações 

relacionadas a benefícios de caráter continuado. 

3.6. A contratação também possui importante repercussão no plano econômico local. A 

manutenção de rede credenciada efetiva no Município de Erval Seco favorece a circulação 

dos recursos do benefício no comércio local, fortalecendo supermercados, mercados, 

mercearias, padarias, açougues e estabelecimentos congêneres, o que amplia o efeito 

econômico positivo da política pública, sem desnaturar a finalidade principal do benefício. 

3.7. Além do aspecto econômico, a exigência de capilaridade local da rede credenciada 

constitui medida de interesse público, pois assegura comodidade, acessibilidade e real 

utilidade do benefício aos servidores municipais, evitando que a solução contratada se mostre 

formalmente existente, mas materialmente insuficiente em razão de baixa aceitação no 

comércio da cidade. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CONTRATADA 

 

4.1. A solução contratada consistirá na disponibilização, pela CONTRATADA, de sistema 

operacional de gestão do benefício de vale-alimentação, baseado em cartões eletrônicos com 

tarja magnética, ou tecnologia equivalente, aptos ao recebimento de créditos mensais 

individualizados em favor dos servidores públicos municipais ativos indicados pela 

Administração. 

4.2. Cada servidor beneficiário deverá possuir identificação individualizada no sistema, de 

modo que o Município possa conhecer, com precisão, quais beneficiários se encontram 

cadastrados, quais valores foram disponibilizados em cada competência, quais cartões estão 

ativos, bloqueados ou substituídos e quais eventos administrativos afetaram a execução do 

benefício. 



 

4.3. A solução deverá contemplar ambiente gerencial acessível à Administração, por meio de 

login e senha, ou outro mecanismo seguro de autenticação, permitindo cadastramento e 

descadastramento de beneficiários, consulta de recargas, emissão de relatórios, solicitação de 

bloqueio ou substituição de cartões, acompanhamento da execução mensal e conferência dos 

valores disponibilizados. 

4.4. O sistema deverá permitir que a Administração promova, conforme suas necessidades, 

alterações cadastrais, inclusão e exclusão de beneficiários, suspensão de concessões, ajustes 

decorrentes de desligamentos, admissões, afastamentos e demais ocorrências funcionais que 

interfiram na execução do benefício. 

4.5. A rede credenciada deverá ser suficiente para assegurar utilização efetiva do benefício no 

Município de Erval Seco, sem prejuízo da possibilidade de uso em outros estabelecimentos 

credenciados fora do município, conforme a lógica operacional do sistema da 

CONTRATADA. 

4.6. A solução deverá observar, sempre que aplicável, a didática operacional típica do 

BANRISUL no tocante à emissão, administração, bloqueio, reemissão, recarga e gestão de 

cartões, desde que preservados os requisitos legais, a segurança operacional e o interesse 

público da Administração contratante. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS BENEFICIÁRIOS, DO VALOR E DA ABRANGÊNCIA 

DO BENEFÍCIO 

 

5.1. O benefício de vale-alimentação será destinado aos servidores públicos municipais ativos 

que atendam aos critérios definidos na legislação municipal vigente e nos atos administrativos 

complementares expedidos pela Administração. 

5.2. O valor atual do benefício corresponde a R$ 500,00 mensais por servidor ativo 

beneficiário, conforme Lei Municipal nº 3.485/2026, podendo ser alterado por superveniente 

modificação legislativa, hipótese em que a execução contratual deverá ser adaptada aos novos 

parâmetros legais, observadas as formalidades administrativas cabíveis. 

5.3. Para fins de planejamento da contratação, considera-se estimativa aproximada de 366 

servidores beneficiários, ressalvando-se que a quantidade real poderá variar ao longo da 

execução contratual em razão de admissões, exonerações, aposentadorias, licenças, 

afastamentos, alterações de regime jurídico ou outras modificações no quadro funcional do 

Município. 

5.4. A abrangência do objeto deverá permitir a disponibilização do benefício a todos os 

servidores indicados pela Administração em cada competência, de forma individualizada, 

tempestiva e segura, vedada qualquer limitação operacional injustificada que comprometa o 

recebimento regular do benefício. 

5.5. A solução não poderá impor ao Município mecanismo paralelo de reembolso, 

antecipação por numerário, entrega manual de documentos ou outras rotinas que 



 

descaracterizem a centralização do controle e a natureza eletrônica da execução pretendida 

neste Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA E DO USO DOS 

CARTÕES 

 

6.1. A operacionalização do benefício deverá ocorrer por meio de cartões vinculados ao 

sistema gerenciado pela CONTRATADA, observando-se a metodologia operacional própria 

da BANRISUL SOLUÇÕES EM PAGAMENTOS S.A., já consolidada em soluções 

institucionais de meios eletrônicos de pagamento e apta a assegurar padronização, segurança e 

continuidade da execução do benefício. 

6.2. A CONTRATADA deverá fornecer os cartões iniciais necessários ao atendimento da 

totalidade dos beneficiários indicados pela Administração, em quantidade compatível com a 

relação de servidores cadastrados, já configurados para utilização regular no sistema. 

6.3. Os cartões deverão ser vinculados, preferencialmente, a beneficiários individualmente 

identificados, de modo a fortalecer a rastreabilidade da execução, a correta destinação do 

benefício e a individualização dos créditos disponibilizados. 

6.4. O procedimento de utilização do benefício deverá ocorrer de modo padronizado, simples, 

acessível e seguro, permitindo ao beneficiário utilizar o cartão em estabelecimento 

credenciado, com processamento eletrônico da operação e observância das regras normais de 

aceitação da rede da CONTRATADA. 

6.5. A solução deverá possibilitar à Administração o acompanhamento posterior das recargas 

efetuadas, dos cartões ativos, das substituições ocorridas e dos registros administrativos da 

execução, de forma que cada competência mensal possa ser confrontada com a folha de 

beneficiários, os atos administrativos pertinentes e os documentos de liquidação da despesa. 

6.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar funcionalidade de bloqueio imediato de cartões 

em caso de perda, extravio, dano, suspeita de uso indevido, desligamento do beneficiário, 

falecimento, erro cadastral ou qualquer outra situação informada pela Administração ou pelo 

usuário, conforme a dinâmica operacional do sistema. 

6.7. Sempre que houver necessidade de reemissão, substituição ou nova emissão de cartão, a 

CONTRATADA deverá atender à solicitação da Administração em prazo compatível com a 

continuidade da fruição do benefício, evitando interrupções desnecessárias e assegurando 

tratamento adequado às ocorrências cadastrais e operacionais. 

6.8. Eventual cobrança por segunda via, quando prevista na política operacional da 

CONTRATADA, somente poderá ser admitida se estiver claramente disciplinada nas 

condições contratuais, for compatível com a proposta apresentada e não representar ônus 

indevido ou desproporcional à Administração ou ao beneficiário, conforme a forma de custeio 

definida no contrato. 

6.9. A CONTRATADA deverá disponibilizar canais de atendimento aptos a orientar usuários 

e Administração sobre desbloqueio, consulta, problemas de uso, reemissão, dúvidas 



 

operacionais e demais eventos da execução, sem prejuízo dos canais eletrônicos próprios do 

sistema. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO SISTEMA GERENCIAL E DAS FERRAMENTAS DE 

CONTROLE 

 

7.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar sistema gerencial eletrônico de acesso remoto à 

Administração Municipal, com interface suficiente para permitir acompanhamento integral da 

execução contratual e das recargas do benefício. 

7.2. O sistema deverá possibilitar, no mínimo, a consulta e extração de relatórios consolidados 

e individualizados por beneficiário, matrícula, secretaria, unidade administrativa, 

competência, valor creditado, situação do cartão e demais informações necessárias à 

fiscalização e à instrução dos processos de pagamento. 

7.3. Também deverá ser possível identificar, no ambiente gerencial, os cartões ativos e 

inativos, as substituições realizadas, os bloqueios efetuados, as inclusões e exclusões 

cadastrais, as datas de disponibilização dos créditos e demais dados normalmente associados à 

execução do benefício. 

7.4. O sistema deverá permitir gerenciamento de usuários, perfis de acesso e níveis de 

permissão, de forma que a Administração possa restringir funcionalidades conforme a 

responsabilidade de cada servidor autorizado. 

7.5. O ambiente eletrônico disponibilizado deverá possuir estabilidade operacional compatível 

com a relevância do serviço, suporte ao uso contínuo pela Administração e capacidade de 

extração de informações para instrução dos processos administrativos, liquidação da despesa, 

fiscalização contratual, controle interno e eventual atendimento a órgãos de controle externo. 

7.6. Sempre que possível, os relatórios deverão permitir conferência por competência mensal, 

com dados suficientes para cotejo com a folha de beneficiários e com os valores efetivamente 

empenhados e liquidados pelo Município. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA REDE CREDENCIADA 

 

8.1. A CONTRATADA deverá manter rede credenciada de estabelecimentos apta a atender, 

de forma regular, contínua e satisfatória, as necessidades dos servidores beneficiários do 

Município de Erval Seco, assegurando utilização efetiva do vale-alimentação especialmente 

em estabelecimentos localizados no território municipal. 

8.2. Constitui requisito essencial da contratação a existência de, no mínimo, 8 

estabelecimentos credenciados e efetivamente aptos à utilização do cartão no Município de 

Erval Seco/RS, considerando que a política pública do benefício deve ser materialmente 

fruível pelos servidores e, ao mesmo tempo, contribuir para a circulação dos recursos no 

comércio local. 



 

8.3. A exigência mínima de 8 estabelecimentos locais decorre da necessidade de assegurar 

capilaridade suficiente da rede credenciada, evitando concentração excessiva da utilização do 

benefício em reduzido número de empresas e ampliando a possibilidade de escolha pelos 

beneficiários, o que também favorece a concorrência comercial no âmbito local e fomenta o 

desenvolvimento econômico do Município. 

8.4. Para fins de atendimento do interesse público, não será suficiente a simples apresentação 

genérica de relação de estabelecimentos. A CONTRATADA deverá comprovar que os 

estabelecimentos indicados em Erval Seco estão efetivamente habilitados, ativos e aptos a 

receber o cartão do benefício, sem restrições incompatíveis com a execução do contrato. 

8.5. A comprovação da rede credenciada local deverá ocorrer mediante apresentação de 

relação atualizada de estabelecimentos localizados no Município, com identificação suficiente 

para sua verificação, podendo a Administração exigir, sempre que necessário, evidências 

mínimas de aceite operacional do sistema pelos referidos estabelecimentos. 

8.6. Quanto maior for a rede credenciada efetivamente operante no Município de Erval Seco, 

maior será a aderência da solução ao interesse público local, especialmente porque a política 

pública do vale-alimentação, além de beneficiar diretamente os servidores, possui potencial de 

geração de efeito econômico positivo no comércio da cidade. Por essa razão, embora o 

requisito mínimo seja de 8 estabelecimentos, a Administração valorará positivamente, sob o 

ponto de vista da vantajosidade operacional, a existência de rede mais ampla e consolidada no 

âmbito local. 

8.7. A rede credenciada deverá abranger, prioritariamente, supermercados, mercados, 

mercearias, padarias, açougues, fruteiras e estabelecimentos congêneres que comercializem 

gêneros alimentícios, observado o perfil de utilização típico do benefício e a finalidade 

pública que lhe é inerente. 

8.8. A CONTRATADA deverá assegurar que a rede credenciada mantenha condições efetivas 

de utilização do sistema, não bastando o credenciamento formal sem operacionalização real. 

Será considerado inadequado, para fins contratuais, o cenário em que o estabelecimento figure 

em lista de credenciados, mas não aceite a utilização do cartão, imponha obstáculos indevidos 

ao usuário ou não esteja operacionalmente apto ao atendimento. 

8.9. Sempre que houver descredenciamento, suspensão de atendimento ou qualquer alteração 

relevante que afete estabelecimento localizado em Erval Seco, a CONTRATADA deverá 

comunicar o fato ao Município e adotar as providências necessárias à recomposição da rede, 

de modo a não comprometer a continuidade e a efetividade da utilização do benefício. 

8.10. A Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar atualização da relação de 

estabelecimentos credenciados, bem como verificar a efetiva operacionalidade dos indicados, 

inclusive para fins de fiscalização contratual, controle interno e comprovação da adequada 

execução do objeto. 

8.11. A perda superveniente da cobertura mínima exigida no Município sem pronta 

recomposição caracteriza falha relevante na execução contratual, por comprometer requisito 

essencial do objeto e afetar diretamente a efetividade da política pública de vale-alimentação. 



 

 

CLÁUSULA NONA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

9.1. A execução do objeto terá natureza continuada e ocorrerá conforme a necessidade da 

Administração, especialmente a partir da definição mensal dos beneficiários aptos ao 

recebimento do vale-alimentação em cada competência. 

9.2. A Administração encaminhará à CONTRATADA, conforme o fluxo operacional definido 

no contrato, a relação de servidores beneficiários e as informações necessárias à recarga 

mensal, cabendo à CONTRATADA processar os créditos e disponibilizá-los nos cartões 

correspondentes dentro do cronograma pactuado. 

9.3. Caberá à Administração disciplinar internamente quais servidores terão direito ao 

benefício, quais situações acarretarão inclusão, exclusão, suspensão ou alteração da concessão 

e quais rotinas complementares de controle serão exigidas para conferência da execução. 

9.4. A CONTRATADA deverá processar as informações recebidas, efetuar as recargas 

mensais, disponibilizar os respectivos registros no sistema e apresentar os documentos 

necessários à medição e pagamento, sem prejuízo da obrigação da Administração de conferir 

a regularidade da execução. 

9.5. Eventuais inconsistências detectadas em cadastros, recargas, cartões, valores, 

competências ou registros administrativos deverão ser apuradas com prioridade, mediante 

comunicação entre a fiscalização do contrato e a CONTRATADA, visando correção célere e 

preservação da regularidade do sistema. 

9.6. A solução deverá permitir tratamento operacional adequado de situações como admissão 

de novos servidores, desligamento de beneficiários, afastamentos, substituição de cartões, 

bloqueios por ocorrência, reativação cadastral e demais eventos comuns à rotina de gestão de 

pessoas da Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 

 

10.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, contados da assinatura do 

instrumento contratual, podendo ser renovado sucessivamente, desde que demonstradas a 

manutenção da necessidade administrativa, a vantajosidade para a Administração e a 

compatibilidade com o regime jurídico da Lei nº 14.133/2021, especialmente por se tratar de 

serviço de natureza continuada e vinculado à execução de benefício legalmente instituído. 

10.2. A eventual prorrogação dependerá de manifestação formal da Administração, avaliação 

da execução contratual, comprovação de que as condições permanecem adequadas ao 

interesse público e manutenção da compatibilidade do preço com o mercado. 

10.3. A assinatura do contrato não impede que o Município, no momento oportuno e diante de 

circunstâncias supervenientes devidamente justificadas, reveja a forma de contratação, desde 

que preservadas a legalidade, a segurança jurídica e a continuidade da execução do benefício. 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO VALOR ESTIMADO E DA TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

 

11.1. O valor estimado da contratação será definido com base na quantidade aproximada de 

beneficiários e no valor mensal do benefício estabelecido em lei, integrando os autos do 

processo administrativo em planilha ou demonstrativo próprio. 

11.2. Considerando a estimativa de aproximadamente 366 servidores beneficiários e o valor 

mensal individual de R$ 500,00, a projeção mensal da despesa corresponde, em termos 

estimativos, a R$ 183.000,00, sem prejuízo das variações decorrentes da oscilação do número 

real de beneficiários ao longo da execução contratual. 

11.3. A remuneração da solução gerencial deverá observar as condições praticadas pela 

CONTRATADA para esse tipo de serviço, destacando-se que a lógica econômica da presente 

contratação considera taxa de administração de 0,00%, de modo que o custo principal do 

ajuste permaneça concentrado no valor efetivamente destinado aos beneficiários. 

11.4. A justificativa de preço integra os autos do processo administrativo e deverá demonstrar 

a compatibilidade das condições contratadas com o mercado e com outros ajustes similares da 

Administração Pública, observando a exigência legal do art. 75, inciso IX, da Lei nº 

14.133/2021. 

11.5. Não serão admitidos encargos acessórios, taxas ocultas ou custos administrativos não 

previstos expressamente no instrumento contratual e não compatíveis com as condições de 

vantajosidade apresentadas à Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MEDIÇÃO, FATURAMENTO E 

PAGAMENTO 

 

12.1. A medição do serviço ocorrerá mensalmente, com base nas recargas efetivamente 

processadas e disponibilizadas aos beneficiários, observada a conferência pela fiscalização do 

contrato. 

12.2. A CONTRATADA deverá apresentar, para fins de faturamento, relatório consolidado 

do período, acompanhado das informações mínimas necessárias à conferência administrativa, 

incluindo discriminação por beneficiário, matrícula ou identificação funcional, valor 

creditado, competência e demais dados suficientes à liquidação da despesa. 

12.3. O pagamento será efetuado em prazo a ser definido pelo Município no instrumento 

contratual, contado do recebimento da nota fiscal e da documentação necessária à liquidação, 

desde que atestada a regular execução do objeto pelo fiscal do contrato. 

12.4. O pagamento somente será autorizado após a conferência da regularidade das recargas 

cobradas, sendo facultado à Administração glosar, reter ou suspender parcialmente valores 

cuja legitimidade esteja sob verificação. 

12.5. Eventuais divergências de faturamento deverão ser esclarecidas antes da liquidação da 

despesa, sem prejuízo de posterior compensação, ajuste ou estorno, quando cabível. 



 

12.6. A liquidação da despesa deverá observar a compatibilidade entre os valores cobrados, a 

relação de beneficiários encaminhada pela Administração e os registros do sistema gerencial 

da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13.1. Compete à CONTRATADA executar integralmente o objeto contratado, garantindo a 

disponibilidade e o funcionamento regular do sistema de gerenciamento do benefício de vale-

alimentação. 

13.2. Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras decorrentes da lei, do 

contrato e deste Termo de Referência, as seguintes: 

 

a) disponibilizar o sistema operacional em condições adequadas de uso, com estabilidade, 

segurança e acessibilidade compatíveis com a natureza do serviço; 

b) fornecer os cartões necessários ao atendimento dos beneficiários, promovendo seu 

cadastramento, parametrização e vinculação conforme solicitação da Administração; 

c) manter rede credenciada apta à utilização do benefício, especialmente no Município de 

Erval Seco, em patamar suficiente para atendimento das necessidades dos beneficiários e do 

interesse público local; 

d) processar, registrar e disponibilizar eletronicamente as recargas e os dados administrativos 

da execução, preservando a integridade das informações; 

e) disponibilizar sistema gerencial com relatórios suficientes ao controle da execução 

contratual; 

f) prestar suporte técnico e operacional à Administração e aos beneficiários, inclusive para 

solução de falhas, inconsistências, bloqueios, reemissões e dúvidas de utilização; 

g) promover bloqueio, substituição ou reemissão de cartões sempre que necessário; 

h) manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação, regularidade 

jurídica, fiscal e institucional exigidas pela legislação; 

i) comunicar tempestivamente qualquer alteração relevante na rede credenciada, no sistema 

operacional ou nas condições de execução que possa afetar a Administração ou os 

beneficiários. 

 

13.3. A CONTRATADA responderá pelos danos causados à Administração ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução contratual, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

14.1. Compete à CONTRATANTE fornecer à CONTRATADA as informações necessárias à 

correta implantação e manutenção do sistema, especialmente a relação de beneficiários, os 



 

dados cadastrais indispensáveis, as competências de recarga e os eventos administrativos que 

interfiram na execução do benefício. 

14.2. Também constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 

a) designar gestor e fiscal do contrato, responsáveis pelo acompanhamento da execução; 

b) disciplinar internamente os procedimentos de concessão do benefício, cadastramento, 

suspensão, exclusão e conferência das recargas; 

c) informar tempestivamente ocorrências que exijam bloqueio, substituição ou alteração 

cadastral; 

d) conferir os relatórios apresentados e a regularidade do faturamento; 

e) efetuar o pagamento das despesas devidas, desde que observadas as condições contratuais e 

legais; 

f) manter articulação entre os setores de administração, recursos humanos, contabilidade, 

tesouraria e controle interno, de modo a assegurar fiscalização compatível com a relevância 

da contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO 

CONTRATUAL 

 

15.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 

formalmente designada pela Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. A fiscalização não se limitará ao exame formal das notas fiscais, devendo abranger a 

conferência da regularidade das recargas, a análise dos relatórios gerenciais, a verificação da 

funcionalidade do sistema, a adequação da rede credenciada local, a observância do 

cronograma de execução e a conformidade dos gastos com os atos administrativos que 

autorizam a concessão do benefício. 

15.3. Caberá ao fiscal do contrato atestar a execução regular do objeto, registrar ocorrências, 

comunicar inconsistências, solicitar esclarecimentos, recomendar glosas quando cabíveis e 

adotar as providências administrativas necessárias ao adequado acompanhamento do ajuste. 

15.4. A gestão contratual deverá atuar de forma articulada com os setores de recursos 

humanos, administração, finanças e controle interno, de modo a assegurar fiscalização efetiva 

e documentação suficiente para eventual análise pelos órgãos de controle. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

 

16.1. O objeto será considerado adequadamente executado quando a solução contratada se 

mantiver operacional, os cartões estiverem aptos ao uso, os créditos forem disponibilizados 

regularmente aos beneficiários, a rede credenciada local se mostrar suficiente e efetivamente 



 

operante, o sistema gerencial funcionar de forma satisfatória e os relatórios possibilitarem o 

controle administrativo da execução. 

16.2. Não será considerada satisfatória a execução quando houver indisponibilidade reiterada 

do sistema, atraso injustificado nas recargas, ausência de rede credenciada suficiente em Erval 

Seco, falhas graves de rastreabilidade, demora excessiva na solução de problemas ou qualquer 

situação que comprometa a continuidade ou a efetividade da utilização do benefício. 

16.3. A aceitação mensal da execução não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por 

falhas posteriormente detectadas, especialmente quando constatadas inconsistências 

cadastrais, cobranças indevidas, erros de recarga ou deficiência relevante da rede credenciada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a 

CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, observados o contraditório e a 

ampla defesa. 

17.2. Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da infração, advertência, multa, 

impedimento de licitar e contratar com a Administração e demais penalidades cabíveis, sem 

prejuízo da responsabilização civil e administrativa decorrente dos danos causados. 

17.3. A aplicação de penalidades considerará a natureza e a gravidade da infração, os 

prejuízos causados à Administração, a reiteração da conduta, a boa-fé do contratado e as 

circunstâncias do caso concreto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO, SUPRESSÃO E ACRÉSCIMO 

 

18.1. O contrato poderá ser alterado nas hipóteses legalmente admitidas, especialmente para 

adequação quantitativa ou operacional da solução contratada, desde que observadas as 

disposições da Lei nº 14.133/2021 e preservado o equilíbrio contratual. 

18.2. Poderão ocorrer ajustes relativos à quantidade de beneficiários cadastrados, emissão de 

cartões, atualização de dados, inclusão ou exclusão de usuários e outras adequações 

decorrentes da dinâmica administrativa do quadro funcional municipal, sem descaracterização 

do objeto. 

18.3. Eventuais alterações legislativas que modifiquem o valor do benefício ou os critérios de 

concessão poderão ensejar adequação contratual, desde que regularmente formalizada e 

compatível com o regime jurídico aplicável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

19.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, mediante 

motivação formal, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. 



 

19.2. Em caso de extinção contratual, deverão ser adotadas as medidas necessárias à 

preservação da continuidade operacional do benefício, evitando-se desassistência dos 

beneficiários e ruptura da execução da política pública instituída em lei. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

20.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias do Município, conforme classificação contábil a ser indicada pelo setor competente 

no processo administrativo e no instrumento contratual. 

20.2. A distribuição do empenho poderá observar os critérios administrativos definidos pelo 

Município, de acordo com a organização orçamentária e financeira da despesa relativa ao 

benefício de vale-alimentação. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E 

INSTITUCIONAL DO CONTRATADO 

 

21.1. Considerando a natureza da contratação direta fundada no art. 75, inciso IX, da Lei nº 

14.133/2021, a qualificação do contratado decorre de sua natureza institucional e da 

compatibilidade entre sua finalidade e o serviço a ser prestado, sem prejuízo da apresentação 

da documentação jurídica, fiscal e institucional necessária à instrução processual. 

21.2. A CONTRATADA deverá comprovar sua condição de entidade vinculada à 

Administração Pública indireta e a compatibilidade de suas atividades com o objeto 

contratado, nos termos exigidos no processo administrativo. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA ADEQUAÇÃO AOS CONTROLES DO 

TCE E TCU 

 

22.1. O presente Termo de Referência foi estruturado de forma a permitir rastreabilidade, 

fiscalização e controle suficientes da execução contratual, em consonância com as boas 

práticas exigidas pelos órgãos de controle. 

22.2. A solução contratada deverá permitir ao Município produzir evidências claras da 

regularidade das despesas, da individualização dos beneficiários, da correspondência entre 

recargas e atos administrativos de concessão e da aderência da execução ao interesse público. 

22.3. O contrato decorrente deste Termo de Referência deverá ser executado com observância 

permanente dos princípios da motivação, economicidade, controle, eficiência e transparência, 

devendo a Administração manter documentação suficiente para demonstrar a regularidade da 

contratação e da execução. 

 

 

 



 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

23.1. Integram este Termo de Referência, para todos os efeitos, os documentos da fase 

preparatória da contratação, especialmente o Documento de Formalização de Demanda, o 

Estudo Técnico Preliminar, o documento de fundamentação da contratação direta, a razão da 

escolha do contratado, a justificativa de preço, os pareceres técnicos e jurídicos e os demais 

documentos do processo. 

23.2. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021, nos princípios da 

Administração Pública, nas cláusulas contratuais e nas normas aplicáveis à execução do 

objeto. 

23.3. Este Termo de Referência servirá de base para a formalização do instrumento contratual 

e para a fiscalização da execução do ajuste, devendo ser observado integralmente pela 

CONTRATANTE e pela CONTRATADA. 

 

 

ANDREIAS SCHOKAL 

Secretário Municipal de Administração 

 


